
00

o
o

C")

!	 ,	 I
I
I

I
r•

.	 ..	 .
7

,ROJETO DE LEI

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

DE	 2006

PL	 01 - 0583 / 2006	 DE	 07/11/2006

01 - 0583 I 2006

'ROMOVENTE:	 VEREADOR	 DONATO

IATÉRIA LEGISLATIVA:

EMENTA: DISPÕE SOBRE OS CONVÊNIOS CELEBRADOS PELO MUNICÍPIO COM

ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS NO ÂMBITO DAS SECRETARIAS

DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL.

CNC Solutions
Tipo' Processo Legislativo

12 1( (3°O1O'06" Q557443-00
1 Will 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 E 0111111

ARQUIVADO EM	 /	 /

CHEFE DE SEÇÃO



I Fonla n° Q Ldo proc.L
.--gC1,-,T--'71 * .g , Pzf:merita:

___ÇI:3 r›: 0_6

CA	

r:

" MARA MUNICIPAL DE SÃOUPALU
IDO Ho JE Gabitriete do Vereador Donato

rn .r.

INAISSÕS Co`z • 7

g t NOV 2006
	  \lnMit\ 

-)--ts- JET.' O DE LEI N.° 01 - PL
ni_ ngo01- 0583/2006

1
Dispõe sobre os convênios celebrados pelo município

com entidades sem fins lucrativos no âmbito das

Secretarias de Educação e Assistência Social.

A CÂMARA NMiCIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1 0 — O valor do custeio dos serviços conveniados co

fins lucrativos mantidos pelas Secretarias Municipais de Assistência Social e de

Eduação será atualizado, automaticamente, a apartir de 1° de julho de cada ano,

pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, do Instituto Brasileiro de
ROUCO Em i a DIScuSS o

Geografia e Estatística — IBGE. 	 (mu Lá	 ;CUSSÀO

Art. 2° — As compras realizadas pelas entidál s conve ias ., com os r 'cursos
,

públicos repassados no âmbito dos convênios L escritoefóla : . `§1-ffierio serão

• precedidas de 03 (três) cotações de preços que ate m compatibi * e ade com o

valor praticado no mercado.

Art. 30 — Os equipamentos e bens permanentes adquiridos pelas entidades com

recursos repassados no âmbito dos convênios serão incorporados ao patrimônio

municipal, mediante registro da nota de incorporação de bens, observadas as

normas específicas para controle dos bens patrimoniais móveis.

Art. 40 — Será concedido, anualmente, à organização convediada, um adiciónar,
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Gabinete do Vereador Donato

— execução de melhorias em suas instalações, de modo a garantir condições de

habitalidade adequada.

II — aquisição de bens permanentes para substituição ou complementação das

necessidades de serviço;

III — qualificação de pessoal para garantir o adequado padrão de desempeho do

serviço conveniado.

§ 1 0 — O adicional de que trata o "caput" deste artigo será equivalente ao valor

•	
mensal do serviço e será concedido às organizações conveniadas em 03 (três)

parcelas, distribuídas da seguinte forma:

I — 20% (vinte por cento) do valor no mês de fevereiro;

II — 40% (quarenta por cento) do valor no mês de maio de cada ano;

III — 40 % (quarenta por cento) do valor no mês de novembro de cada ano.

Art. 5 ° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° — O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de

30 (trinta) dias após a data de publicação.

Art. 70 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões,
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo melhorar o atendimento público

efetuado nas áreas de ~1 social e educação por entidades

conveniadas junto à municipalidade através do fornecimento de meios

financeiros destinados à melhoria da infra-estrutura das entidades e

capacitação de seus empregados.

A propositura também determina que todos os bens adquiridos pelas

entidades através dos repasses efetuados pela municipalidade sejam

revertidos ao patrimônio do município.

O projeto de lei encontra-se amparado na Constituição Federal e no inciso I

do artigo 13 da Lei Orgânica do Município.
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° (7)	 Ç-S 3  de 20 õ 6	 _)3/	 e) 	 (a)

Adelina C. Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

LEI 12.524/97	 ,..,4?(

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo

SGP-22
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 583106.

•

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Donato, que visa
dispor sobre os convênios celebrados pelo Município com entidades sem fins
lucrativos, no âmbito das Secretarias de Educação e Assistência Social, de
modo a dispor, entre outras coisas, sobre a atualização do valor desses
convênios, a forma pela qual as compras realizadas com recursos públicos
serão efetuadas e a maneira como esses bens serão incorporados ao
patrimônio municipal.

O projeto pode prosperar, visto que não encontra óbices legais, pois trata de
assunto de predominante interesse local, estando amparado no art. 30,
inciso I, da Constituição Federal, bem como no art. 13, inciso I, da Lei
Orgânica do Município.

Pelo exposto, a Comissão de Constituição e Justiça manifesta-se

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública entende inegável o
interesse público da proposta, razão pela qual manifesta-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento.,-.1
nada tem a opor na medida em que as despesas com a execução do prQi\00
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 	

r.„15e,\\,„.4
21
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sala das Comissões Reunidas
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•O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli)

rod.:01	 fl.:38
Orador(es):

rev.:	 evento: 095-SE data: 21.12.06

39 - "PL 583 /2006, do Vereador DONATO (PT). Dispõe sobre os

convênios celebrados pelo Município com entidades sem fins lucrativos

no âmbito das Secretarias de Educação e Assistência Social. ,FASE DA

DISCUSSÃO: 1'. Aprovação mediante voto favorável da maioria : absoluta

dos membros da Câmara."

Sr. Secretário

procederá  à leitura dos pareceres.

- É lido o seguinte: (Parecer favorável conjunto das seguintes

Comissões reunidas: Comissão de' Constituição e Justiça, Comissão de

Administração Pública e Comiásão de Finanças e Orçamento).
J	 4

(Roberto Tripoli) - Em discussão.0 SR. PRESIDENTE0 SR. PRESIDENTE Não há

,
oradores inscritos. tEstá o encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles
-

que desejarem * verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa). Está aprovado
11

A	 t.

111
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Dispõe sobre os convênios celebrados pelo município com

entidades sem fins lucrativos no âmbito das Secreta- . s de

clucação e Assistência Social.

PAULO DECRETA:

PROJETO DE LEI N.° 583/2006 DE AUTORIA D

VEREADOR DONATO

READOR DONAT

ARA MUNICIPAL DE

kO PAULO
El

Art. 1°

fins lu
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O valor do custeio d

rativos mantidos pela/5

rção será atualizado,

A CÂMARA

ndice de Preços

..afia e Estatisã

s serviços conveniados com organizações sem

Secretarias Municipais de Assistência Social e

atomaticaMente, a partir de 10 de julho de cad

Consumidorl4mplo — IPCA, do Instituto .Brasileiró

•

Art. 30 — Os equipamentos e bens permanentes adquiridos pelas entidades com

recursos repassados no âmbito dos convênios serão incorporados ao patrimônio

municipal, mediante registro da nota de incorporação de bens, observadas as

normas especificas para controle dos bens patrimoniais móveis.
p. Par n -a	 jpr

Art. 2° — As

públicos repassadàsnonos civênios descritos no artigo ante yserão

precedidas de 03 (três) cotações de prejos que atestem compatibil . ade com o

valor praticado no mercado. 	 L 1...	 i

'as realiza entida eni. e as com os rect

serão
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Art. 40 — Será concedido, anualmente, à organização conveniada, um adicional

equivalente ao valor mensal do serviço.

Art. 5 ° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° — O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de

30 (trinta) dias após a data de publicação.

Art. 70 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contrário.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
VEREADOR DONATO

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo melhorar o atendimento público

efetuado nas áreas de assistência social e educação por entidades

conveniadas junto à municipalidade através do fornecimento de meios

financeiros destinados à melhoria da infra-estrutura das entidades e

capacitação de seus empregados.

A propositura também determina que todos os bens adquiridos pelas

entidades através dos repasses efetuados pela municipalidade sejam

revertidos ao patrimônio do município.

O projeto de lei encontra-se amparado na Constituição Federal e no inciso I

do artigo 13 da Lei Orgânica do Município.

•
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LIDO

ESIDENTE
CAMARA MUNICIPAL DE

P 4 O PAULO
PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N°
583/06.

Trata-se de substitutivo ao projeto de lei n° 583/06, de autoria do Nobre Vereador Donato,
que visa disciplinar os convênios celebrados pelo Município de São Paulo com entidades
sem fins lucrativos, no âmbito das Secretarias Municipais de Educação e Assistência
Social.

O substitutivo apresentado merece prosperar, eis que cuida de matéria de predominante
interesse local sobre a qual cabe à comuna legislar, nos termos do art. 30, I da
Constituição Federal e art. 13, I da Lei Orgânica do Município.

Como observa Celso Bastos:

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É
evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que afete
uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos
interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível,
inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior,
o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os interesses locais
dos Municípios são os que entendem imediatamente com as suas necessidades
imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor repercussão, com as necessidades
gerais" (in "Competências na Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida,
Ed. Atlas, 1991, pág. 124)

• Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se
reconhecer a competência legislativa da esfera municipal.

Por fim, ao atribuir funções a Secretarias Municipais, trata a proposta também de
organização administrativa, que segundo Odete Medauar, englobam,
exemplificativamente, preceitos relativos à "divisão em órgãos, vínculo entre órgãos,
distribuição de competências entre os órgãos, administração direta, administração
indireta etc. " (in Direito Administrativo Moderno", Ed. RT, 2' ed., pág.,31), matéria de
competência legislativa do Município, nos termos do art. 13, XVI, da LOk	 • ""'

Paria!

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o inter
proposta, razão pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE.

se púliliecr

p10583-06 conj subs
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas em
<ter..J

COMISSÃO DE/CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIV

,
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA(

efix, I

COMISSÃO D

vt-t.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

yL 5%3 /oco

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor
na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

p10583-06 conj subs
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www,camara.sp.gov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE

) SAO PAULO

35 - "PL 583/2006, do Vereador DONATO (PT). Dispõe sobre os convênios

celebrados pelo Município com entidades sem fins lucrativos no âmbito das Secretarias de

Educação e Assistência Social. FASE DA DISCUSSÃO: 2. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Há parecer sobre a

mesa que será lido.

- É lido o seguinte: (Parecer PL 583/06)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo ao PL 583/06. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

.Mod.2[NotasApanhamerno]
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CAISIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Subsecretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

'11Papel para informação, rubricado como folha ri,,°

do processo ri.° /0	 523,:k	 /I /0 1 / 20 4:A 	 (a)

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo do Autor ao presente Projeto de Lei, de fls. 08 e 09, foi

aprovado em 2 a discussão e votação na 198 a Sessão Extraordinária, realizada em 18 de

dezembro de 2007, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

11/01/2008

-YeLu ia Ldle- A mei a Le te
Secretária de Apoio Legislativo - Subst.

SGP 2



Sr. William,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar carta de

lei e registro.

04/01/08

( jkalrin
JOSE CRISTENO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

04/01/08

WILLIA	 GIORGE
Assistente P rAmentar

f
M 



NIO CARLOS ROlt ,GUES
Presidente

•

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, -10 de janeiro de 2008.

23- OF-SGP23
23- 0049/2008

•
Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 18 de dezembro de 2007, relativa ao Projeto de Lei no
583/06, de autoria do Vereador Donato, que dispõe sobre os convênios
celebrados pelo município com entidades sem fins lucrativos no âmbito das
Secretarias de Educação e Assistência Social.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

eki
JCSS/wdg
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE

2007. Cópia extraída de fls. n 0 08/09 do Processo. (PROJETO DE LEI N 0 583/06).

(Ver. Donato - PT). Dispõe sobre os convênios celebrados pelo município com

entidades sem fins lucrativos no âmbito das Secretarias de Educação e

Assistência Social. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 O

valor do custeio dos serviços conveniados com organizações sem fins lucrativos

mantidos pelas Secretarias Municipais de Assistência Social e de Educação será

atualizado, automaticamente, a partir de 1 0 de julho de cada ano, pelo índice de

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE. Art. 2 0 As compras realizadas pelas entidades conveniadas

com os recursos públicos repassados no âmbito dos convênios descritos no artigo

anterior serão precedidas de 3 (três) cotações de preços que atestem

compatibilidade com o valor praticado no mercado. Art. 3 0 Os equipamentos e

bens permanentes adquiridos pelas entidades com recursos repassados no

âmbito dos convênios serão incorporados ao patrimônio municipal, mediante

registro da nota de incorporação de bens, observadas as normas específicas para

controle dos bens patrimoniais móveis. Art. 40 Será concedido, anualmente, à

organização conveniada, um adicional equivalente ao valor mensal do serviço.

Art. 5 0 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se nepessário. Art. 6 0 O Poder

Executivo regulamentará a presente lei no prazo máxi-nd de 30 (trinta)/ ias após(

I	 /



CASARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

01

ficando revogadas as disposições em contrário. Eu,
WILLIr Dl GIORGE
At:ste e Parlamentar

CREUSA LE VA ZACARIAS
Téedlco—AdmIrtístrativo a conferi. São Paulo, 04 de janeiro de 2008.

a data de publicação. Art. 7 0 Esta lei entra em vigor na data cKsç,ja Vublicação,

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n o É9 e digitei. Eu,

JOSE CRI TINO SOUZA SANTOS
Supervisor de inalização do Processo Legislati 	 , Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Visto, Secretária de Apoio Legislativo — Subst. , Secretária le Apoio LegiqlatiVO
LUVA DE ALMEIDA LEITE

Visto, Secretária de Apoio Legislativo — Subst. , Secretária	 e AP0i0 Leaislativo ida Câmara
LU IA DE A MEIDA LEITE

Municipal de São Paulo.-

f&S/wdg

•

Câmara
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

•

Dispõe sobre os convênios celebrados
pelo município com entidades sem fins
lucrativos no âmbito das Secretarias de
Educação e Assistência Social.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de
2007, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 O valor do custeio dos serviços conveniados com
organizações sem fins lucrativos mantidos pelas Secretarias Municipais de
Assistência Social e de Educação será atualizado, automaticamente, a partir de
1 0 de julho de cada ano, pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Art. 2 0 As compras realizadas pelas entidades conveniadas com
os recursos públicos repassados no âmbito dos convênios descritos no artigo
anterior serão precedidas de 3 (três) cotações de preços que atestem
compatibilidade com o valor praticado no mercado.

Art. 3 0 Os equipamentos e bens permanentes adquiridos pelas
entidades com recursos repassados no âmbito dos convênios serão incorporados
ao patrimônio municipal, mediante registro da nota de incorporação de bens,
observadas as normas específicas para controle dos bens patrimoniais móveis.

Art. 40 Será concedido, anualmente, à organização conveniada,
um adicional equivalente ao valor mensal do serviço.

Art. 50 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6 0 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo
máximo de 30 (trinta) dias após a data de publicação.

Art. 7 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de janeiro de 2008.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 10 de janeiro de 2008.

Recebi ofício SGP-23 n o 49, de 10/01/08,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 583/04, de autoria do Vereador Donato.
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do processo n°S /200 C,

À SGP-22 — Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o Veto Total.

12/02/08

JOSÉ	 INO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Papel para informaçã rubricado com folha n°N.
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enhor F'residente

NTS:-

Por meio do oficio adirnã-TêT9r1

Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por essa

Egrégia Câmara em sessão de 18 de dezembro de 2007, relativa ao Projeto de Lei n9'

583/06, de autoria do Vereador Donato, que dispõe sobre os convênios celebrados pelo

município com entidades sem fins lucrativos no âmbito das Secretarias de Educação e

Assistência Social.

Para a perfeita compreensão da matéria objeto da;

propositura aprovada, importa aduzir, primeiramente, que suas principais disposições',7:

consubstanciadas nos artigos 1 9 , 22, 39 e 49 , estabelecem os seguintes procedimentos);

referentemente às entidades conveniadas com a Prefeitura do Município de São Paulo,,ki

nas áreas da educação e da assistência social: que o valor do custeio dos serviço

conveniados seja atualizado, automaticamente, a partir de 1 9 de julho de cada ano, pelo'?

IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE; que as compras_

realizadas pelas entidades conveniadas com recursos públicos que lhe foran-e,:

repassados sejam precedidas de 3 (três) cotações de preços que atestemr.-

compatibilidade com o valor praticado no mercado; que os equipamentos e beriS:

permanentes adquiridos pelas entidades com recursos a elas repassados no âmbito dos':;

respectivos convênios sejam incorporados ao patrimônio municipal; que à organizaçãO",,,,'

conveniada seja concedido, anualmente, um adicional equivalente ao valor mensal do

serviço. Em sua justificativa para a apresentação do projeto em causa, o Vereador

Donato aduziu que seu objetivo era o de melhorar o atendimento realizado nas áreas de

assistência social e de educação pelas entidades conveniadas com a Prefeitura"

dotando-as, mediante recursos financeiros, de adequada infra-estrutura, c n

capacitação de seus empregados.

Como deflui do exposto, é elogiável a intençã	 o

Parlamentar, voltada, evidentemente, ao aprimoramento dos serviços prestados, nas

áreas que especifica, pelas entidades conveniadas com a Prefeitura do Município de

: Ofício SGP 23 n2 0049/2008
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São Paulo. Ainda assim, e como a seguir se demonstrará, o pirWetftxpevado nao--

detém condições de acolhimento por esta Chefia do Executivo.

De plano, é de se observar que referido projeto reproduz o

teor de algumas disposições que integravam o já revogado Decreto n 2 45.313, de 20 de

setembro de 2004, que dispunha sobre a adoção de novos compromissos nos

convênios mantidos pelas Secretarias Municipais de Educação e de Assistência Social

com organizações sem fins lucrativos. De curta vigência, esse decreto foi revogado pelo

de n2 45.868, de 2 de maio de 2005, por razões de oportunidade e conveniência da

Administração, que, de resto, persistem, obstando a pretendida sanção do texto

aprovado.

De fato, tomando-se como exemplo os convênios

celebrados pela Secretaria Municipal de Educação, tem-se que, se convertida em lei, a

propositura prejudicaria sobremaneira as instituições conveniadas, que já usufruem os

benefícios concedidos por normatizações próprias da citada Pasta. Senão, vejamos.

A competência para autorizar, firmar, aditar ou rescindir

convênios na Secretaria Municipal de Educação encontra-se, de há muito, delegada ao

seu Titular, mais precisamente a partir de 19 de fevereiro de 1991, quando foi editado o

Decreto n2 29.525. Desde então, por meio de portarias próprias, vem a citada Pasta

estabelecendo as normas para a celebração de convênios sob sua responsabilidade.

Atualmente, está em vigor a Portaria n 2 5.152/07—SME, que institui as normas gerais

para a celebração dos ajustes em tela com entidades, associações e organizações que

atendam crianças na faixa etária de O a 5 anos, consistindo, sempre, os convênios em

relações de complementaridade, cooperação e articulação da rede pública e privada de

serviços e de co-responsabilidade entre o poder municipal e a sociedade civil para a

operacionalização da Política Pública de Educação Infantil.

Na verdade, o texto da mencionada Portaria n 2 5.152/07

abrange a maior parte dos convênios celebrados pela Secretaria Municipal de

Educação, uma vez que normatiza as parcerias com os Centros de Educação Infantil —

CEls e com as creches da rede conveniada que atendem a educação infantil. É certo

que existem, ainda, convênios firmados com outras instituições para atendimento, por

exemplo, a alunos com necessidades educacionais especiais, para as classes do

Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos e para as classes comunitárias

convênios esse que, embora em número menos significativo, são objeto e

normatizações específicas.

No que tange à sistemática de pagamento, a fim de se

assegurar melhores condições de funcionamento da rede conveniada de Creches e de
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prejuízo da qualidade dos serviços ofertados, houve por bem a Pasta responsável, por

meio da Portaria n2 3.751/07—SME, introduzir sistema de escalonamento para

pagamento do valor "per capita", levando em conta, por faixa, o número de crianças

atendidas. De se observar que os valores definidos na sobredita portaria já foram

atualizados, estando em vigor aqueles constantes da Portaria n2 5.272107—SME, de 30

de outubro de 2007, que, ressalte-se, retroagiu seus efeitos a 1 9 de julho de 2007,

configurando reajuste significativamente maior do que aquele previsto no projeto

aprovado, como seja, a atualização automática pelo IPCA em 1 2 de julho de cada ano.

É que a livre negociação entre o Poder Público e as entidades conveniadas acaba por

favorecer os prestadores de serviços, com reajuste superior ao que obteriam se

prevalecesse o índice objeto da propositura aprovada.

No que concerne à previsão constante do projeto de que

as compras realizadas pelas entidades conveniadas sejam precedidas de três cotações

de preços que atestem a compatibilidade com o valor praticado no mercado, há que se

aduzir sua impropriedade, na medida em que tenta trazer, para as instituições

conveniadas, a necessidade de cumprimento de requisitos aos quais não estão por

legislação específica obrigadas, até para possibilitar maior agilidade e amplitude em

seus procedimentos de compras. Ademais, se a instituição recebe valores "per capita",

é de seu próprio interesse adquirir produtos com preços compatíveis aos praticados no

mercado.

No que diz respeito à incorporação ao patrimônio municipal

dos equipamentos e bens permanentes adquiridos com recursos repassados no âmbito

dos convênios, cabe reproduzir disposição constante do Anexo I da Portaria n9

5.152/07—SME, segundo a qual "tanto os CEls da rede indireta como os CEls/Creches

da rede particular conveniada poderão adquirir bens permanentes com a verba de

implantação e do adicional, caso em que esses bens deverão ser objeto de doação e

incorporação à PMSP/SME". A propósito, é de se esclarecer que a chamada verba de

implantação destina-se ao pagamento das despesas iniciais de execução do convênio,

com a finalidade de possibilitar a criação de infra-estrutura mínima necessária ao

funcionamento do serviço, mediante a aquisição de utensílios, de material de consum

e de bens permanentes, com a devida alocação de recursos humanos.

No mais, impende assinalar que o próprio adicional

previsto no artigo 42 do projeto aprovado é, por igual, objeto da pertinente nomatização

pelo Anexo III da antes citada Portaria n 2 5.152/07, que estabelece a concessão anual,

à organização conveniada, de um adicional destinado às seguintes finalidades:

execução de melhorias em suas instalações e aquisição de bens permanentes, de
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responsabilidade pública e segurança de uso dos serviços de ocupação coletiva;

procedimentos de qualificação de pessoal para garantir o adequado padrão de

desempenho do serviço, bem como atendimento às despesas decorrentes da

contratação de recursos humanos.

Isto posto, emerge, de forma indubitável, o fato de que, no

exercício de suas competências, e pelos órgãos responsáveis, vem a Administração

Municipal cuidadosamente disciplinando a matéria objeto da medida aprovada,

mediante a fixação de procedimentos hábeis a assegurar a qualidade dos serviços

oferecidos pelas entidades conveniadas, às quais, de resto, já são concedidos

benefícios que superam aqueles alvitrados no projeto aprovado, razão pela qual

sancioná-lo acabaria por caracterizar indesejável contrariedade ao interesse público

subjacente à matéria.

Mas, ainda não é tudo.

Efetivamente, não há como ignorar a circunstância de que

a propositura objeto de aprovação por essa Casa, apesar de sua louvável intenção, toca

em assunto estritamente vinculado à organização administrativa, cujo impulso

legislativo, a teor do disposto no artigo 37, § 22 , inciso IV, da Lei Maior local, cabe, com

exclusividade, ao Poder Executivo. Bem por isso, ou seja, por invadir esfera de

competência do Executivo, o projeto aprovado incorreu em ofensa ao princípio

constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, tornando-se, assim,

inviável avalizá-lo.

Nessas condições, estando devidamente comprovados os

óbices que se antepõem ao projeto aprovado, resta-me vetá-lo na íntegra, o que ora

faço, com lastro no artigo 42, § 1 2 , da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Devolvendo, pois, a matéria à apreciação dessa Egrégia

Câmara para o competente reexame, valho-me da oportunidade para renovar a Vossa

Excelência meus protestos de apreço e consideraçkk

G I uggRTO -KASSAB
1 Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 - 	 de  O (", 	 to 	 (a)

Às Comissões de:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa e
Administração Pública.

Adelina Cicone
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Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo à
matéria objeto do presente projeto.

/ 0Z2/5o$

ÂNGELA 1/01tDIN ANDREONI
Secretária de )kpoio Legislativo

SGP-2




























































		2012-10-29T17:38:31-0200
	EDUARDO AKAMINE:27114426836




